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Resumo: O estudo aborda a temática dos enquadramentos midiáticos da ação coletiva. Especi-
ficamente, trata-se de um estudo metodológico, guiado pelo seguinte questionamento: como 
desenvolver um modelo analítico que garanta precisão conceitual e rigor metodológico para o es-
tudo dos enquadramentos midiáticos a processos de mobilização? Para tanto, o trabalho discute 
o conceito de enquadramento midiático e, em seguida, apresenta a construção empírica de um 
modelo analítico, com base na cobertura de jornais de Porto Alegre (RS) sobre o ciclo de protestos 
de 2013 na cidade. Por fim, são demonstrados os avanços teórico-metodológicos resultantes da 
utilização do modelo desenvolvido.
Palavras-chave: Enquadramentos midiáticos. Ação coletiva. Metodologia. Modelo analítico. Ciclo 
de protestos de 2013.
An analytical model for studying 
media framing of mobilization processes
Abstract: The study addresses the issue of media’s frameworks of collective action. Specifically, it 
is a methodological study, guided by the following question: How to develop an analytical model 
that ensures conceptual accuracy and methodological rigor to the study of media framing of mo-
bilization processes? Therefore, the paper discusses the concept of media framework and presents 
the empirical construction of an analytical model based on the coverage of newspapers from Porto 
Alegre, Brazil about the 2013 protest cycles in the city. Finally, the study demonstrates the theoret-
ical and methodological advances resulting from the use of the developed model.
Keywords: Media frameworks. Collective action. Methodology. Analytical model. 2013 protests 
cycle.
IntroduçãoO s estudos sobre movimentos sociais têm incorporado o conceito de fra-mes (enquadramentos interpretativos), de Erving Goffman (2012), para a operacionalização de pesquisas sobre as interpretações atribuídas a pro-
cessos de mobilização. Em âmbito internacional, diversos autores têm se vincula-
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do a essa perspectiva teórica (Benford, 1997; Snow & Benford, 1988; 1992; Koenig, 
2004; 2006).
Ao se considerar que o ato de atribuição de sentido às ações de movimentos sociais 
é levado a cabo por diversos atores (sejam os próprios ativistas, sejam as autorida-
des políticas ou os veículos midiáticos), constituiu-se um campo específico, dedi-
cado ao estudo dos enquadramentos midiáticos aos processos de mobilização. As 
propostas de Gitlin (1980) e de Entman e Rojechi (1993) são paradigmáticas de tal 
perspectiva.
No entanto, o desenvolvimento dessa abordagem no Brasil perpassa alguns desa-
fios: embora haja um debate internacional profícuo sobre o conceito de frames, 
essa abordagem tem sido praticamente ignorada pelas pesquisas brasileiras em 
movimentos sociais (Silva, Cotanda & Pereira, 2013); o estudo de enquadramentos 
midiáticos à ação coletiva exige a interlocução entre o campo da ação coletiva e os 
estudos em comunicação; mesmo em âmbito internacional, a literatura aponta a 
falta de precisão do termo frame e a ausência de sistematização para a operaciona-
lização do conceito (Entman, 1994; Benford, 1997; Scheufele, 1999).
Tendo em vista as configurações explicitadas, o presente estudo busca enfrentar 
esses desafios, respondendo ao seguinte questionamento: como desenvolver um 
modelo analítico que confira precisão conceitual e rigor metodológico para o estudo 
dos enquadramentos midiáticos a processos de mobilização?
Para enfrentar essa questão, o presente trabalho foi subdividido em três seções. Na 
primeira, resgata-se o conceito de frame em Goffman e se demonstra como o con-
ceito tem sido incorporado aos campos dos movimentos sociais e da comunicação. 
Na segunda seção, apresenta-se, a partir de um objeto empírico específico – a co-
bertura de jornais ao ciclo de protestos de 2013 em Porto Alegre (RS) –, o percurso 
metodológico que culminou na construção de um modelo analítico para o estudo 
dos enquadramentos midiáticos a processos de mobilização. Por fim, na conclusão, 
são explicitados os avanços teórico-metodológicos resultantes da utilização do re-
ferido modelo.
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O conceito de enquadramento interpretativo 
e sua incorporação ao estudo da ação coletiva
Enquadramentos interpretativos da ação coletiva
O primeiro autor a tratar sociologicamente a noção de enquadramento interpreta-
tivo foi Erving Goffman, em Os quadros da experiência social: uma perspectiva de 
análise (2012). Embora, nesse livro, Goffman não tenha abordado especificamente 
o tema de movimentos sociais, o conceito de “enquadramento” – ou “emoldura-
mento” – tem sido utilizado no estudo dos modos por meio dos quais se interpreta 
a ação coletiva (Silva, Cotanda & Pereira, 2013: 5).
Na obra, o interesse de Goffman (2012) consiste em entender, epistemologicamen-
te, de que modo as pessoas definem as situações como reais. Para tanto, o autor 
lança mão do conceito de quadro (frame), inicialmente criado por Bateson (1972). 
“Enquadrar” significa “conceder atenção” ao que está dentro de um quadro, de 
modo que, diante da multiplicidade de aspectos que poderiam ser apreendidos da 
realidade, apenas alguns deles sejam capturados e organizem o mundo dos atores 
sociais (Goffman, 2012).
Com base no conceito de frame, teóricos dos movimentos sociais formularam a 
ideia de “molduras interpretativas da ação coletiva” (Miac) (Gamson et alii, 1992). A 
partir de então, diversos autores têm se vinculado a essa perspectiva teórica (Ben-
ford, 1997; Snow & Benford, 1988; 1992; Koenig, 2004; 2006). Assim Snow e Ben-
ford definem conceitualmente as “molduras interpretativas da ação coletiva”:
Esquema interpretativo que simplifica e condensa o “mundo lá 
fora”, salientando e codificando seletivamente objetos, situações, 
eventos, experiências e sequências de ações num ambiente pre-
sente ou passado (Snow & Benford, 1992: 137).
Quanto ao papel de veículos midiáticos na construção de molduras interpretativas 
da ação coletiva, parte-se da noção de que “os meios de comunicação estão longe 
de ser espectadores neutros ao enquadrar os fatos dos movimentos” (Tarrow, 2009: 
151). Em contraposição às abordagens que tomam como referência a “objetivida-
de” (Porto, 2002), como se o conteúdo midiático fosse um “espelho” da realidade, 
assume-se a perspectiva da “construção social da notícia” e se considera que as 
notícias são resultado de disputas em torno de um amplo conjunto de interesses 
sociais (Fernandes, 2016b).
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Revisões de literatura nas pesquisas em comunicação indicam, assim como no caso 
das pesquisas sobre movimentos sociais, a falta de precisão do termo “enquadra-
mento” e a ausência de teorias sistematizadas para operacionalização desse con-
ceito (Entman, 1994; Benford, 1997; Scheufele, 1999). É de Todd Gitlin (1980) a 
primeira sistematização mais precisa do conceito de enquadramento aplicado aos 
estudos de mídia:
Enquadramentos da mídia são padrões persistentes de cognição, 
interpretação e apresentação, de seleção, ênfase e exclusão, atra-
vés dos quais os manipuladores de símbolos organizam o discur-
so, seja verbal ou visual, de forma rotineira (Gitlin, 1980: 7, grifos 
nossos).
Um ponto importante na definição de Gitlin é a compreensão de que os meios de 
comunicação operam na utilização de recursos (seleção, ênfase, exclusão etc.) para 
organizar o mundo e produzir interpretações específicas sobre os acontecimentos 
(Porto, 2002). Os modos e a intensidade de utilização desses recursos conformam 
os padrões interpretativos dos veículos midiáticos. O estudo de Gitlin (1980) é pre-
cursor da emergência de um campo de pesquisas que se centra na relação entre mí-
dia e movimentos sociais (Ryan, 1991; Entman & Rojecki, 1993; McAdam, McCarthy 
& Zald, 1996; Wolfsfeld, 1997). Dentre tais estudos, destaca-se a tradição liderada 
por Gamson et alii (1992), com a abordagem da mídia como ator inserido na “cons-
trução social da realidade”.
Enquanto o conceito de “enquadramento” de Gitlin focaliza os procedimentos utili-
zados pelas mídias para a construção de interpretações sobre a ação coletiva (ênfa-
se na forma), Gamson et alii (1992), por meio da noção de “pacotes interpretativos”, 
abordam o conteúdo das interpretações midiáticas, considerando-se que esses 
“pacotes” são formados por esquemas interpretativos. A partir desses elementos, 
Entman (1994) formula um conceito de “enquadramento” que busca tratar, conco-
mitantemente, questões de forma e de conteúdo:
O enquadramento envolve essencialmente seleção e saliência. 
Enquadrar significa selecionar alguns aspectos de uma realida-
de percebida e fazê-los mais salientes em um texto comunicativo, 
de forma a promover uma definição particular do problema, uma 
interpretação causal, uma avaliação moral e/ou uma recomen-
dação de tratamento para o item descrito (Entman, 1994: 294, 
grifos nossos).
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Enquadrando os elementos da ação coletiva: 
sujeitos, verbos e objetos
A literatura de movimentos sociais indica pelo menos três elementos considera-
dos relevantes no processo de enquadramento a ações de movimentos sociais. O 
primeiro é a identidade. Os atores imersos no conflito (integrantes de movimentos 
sociais, autoridades estatais e a própria mídia) necessitam criar, a respeito dos fatos, 
versões que favoreçam seus interesses (Ruggiero, 2005: 289). A partir das diferen-
tes molduras interpretativas formuladas pelos atores do conflito, são explicitados 
antagonismos e fronteiras identitárias entre “nós” e “eles”. Ao definir problemas, 
identificar protagonistas e antagonistas, apontar linhas particulares de ação, os ato-
res em disputa buscam mobilizar o suporte necessário para justificar seus atos. Por 
meio dessa construção interpretativa da realidade, intenta-se adquirir consistência 
explicativa e poder emocional na luta pela delimitação de identidades coletivas em 
confronto (Della Porta, 2008). A identidade dos(as) manifestantes, dimensão con-
solidada na literatura como fator explicativo das dinâmicas de movimentos sociais 
(Melucci, 1995) é, assim, ao mesmo tempo constitutiva dos processos de mobiliza-
ção e estratégica, por ser utilizada como fator de mobilização (ou de arrefecimento) 
dos episódios de contestação (Demetriou, 2007).
Como segundo elemento relevante, a bibliografia aponta para a noção de injus-
tiça. Os atores envolvidos em processos de mobilização necessitam justificar a 
necessidade da ação coletiva preferencialmente a outras formas de resolução de 
conflitos. Assim, o apoio público aos atos está atrelado à construção de um senti-
mento de injustiça, à desumanização/neutralização dos adversários e à descrença 
na eficácia de outros meios de resolução do conflito, como o diálogo (López & 
Sabucedo, 2007).
Soma-se, ainda, o elemento da interação, dos meios utilizados para a concretização 
da ação coletiva. Nesse sentido, é relevante o conceito de repertório, sendo este 
entendido como formas historicamente consolidadas de concretização da ação co-
letiva (passeatas, ocupações, reuniões com autoridades políticas) (Tilly, 1978).
Uma interessante sistematização do processo de enquadramento desses elementos 
é apresentada no estudo realizado por Johnston e Alimi (2012). Ao utilizarem como 
base o conceito de “esquemas primários” (primary frameworks) para a compreen-
são de confrontos políticos, entendem os autores serem os primary frameworks 
apreendidos a partir de três componentes discursivos: o “sujeito” (identidade cole-
tiva), o “verbo” (o que o sujeito faz – interações) e o “objeto” (a quem ou a que se 
refere a ação do sujeito – injustiça). A construção discursiva do conflito dá-se em um 
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contexto de relação entre determinado “sujeito” e um “objeto”, sendo estes ligados 
por um “verbo”:
Figura 1
Representação gráfica da estrutura de primary framework
Fonte: Johnston; Alimi (2012).
Por fim, como resultado dessa construção discursiva, são produzidos os enquadra-
mentos interpretativos da ação coletiva. Tais enquadramentos são mobilizados pe-
las mídias de forma a favorecerem – ou desfavorecerem – a ação dos movimentos 
sociais. É importante, assim, o conceito de “legitimidade”, entendido como o grau 
em que os veículos midiáticos, com seus enquadramentos, apoiam ou rejeitam as 
reivindicações dos movimentos sociais (Koopmans & Olzak, 2004).
O ciclo de protestos de 2013 e 
a construção de um modelo analítico
Durante o ano de 2013, especialmente durante o mês de junho, as ruas do Brasil 
foram tomadas por uma série de protestos ocorridos em diferentes cidades do país. 
Aquele período tem sido, desde então, objeto central de diversos estudos dedica-
dos à análise dos processos envolvidos na produção, no desenvolvimento e nas con-
sequências daquelas mobilizações. Dentre os livros (Cattani, 2014; Maricato et alii, 
2013), os artigos (Alonso & Mische, 2016; Dowbor & Szwako, 2013; Ortellado, 2013; 
Singer, 2013), as teses e dissertações (Fernandes, 2016a; Silva, 2014b; Silva, 2016), 
identifica-se a constituição de uma vasta literatura sobre as denominadas “Jornadas 
de Junho”, abarcando-se uma considerável variedade de temáticas.
Um primeiro segmento dessa literatura dedica-se a interpretar o que aqueles even-
tos significaram para os processos políticos no Brasil de forma mais ampla. Em ou-
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tros termos, tais estudos buscam responder à complexa questão: o que foi, afinal, 
junho de 2013? As provisórias respostas já produzidas são conflitantes e tendem a 
enfatizar papeis de atores específicos. Alonso e Mische (2016), por exemplo, identi-
ficam como central, em 2013, a emergência de três distintos repertórios (socialista, 
autonomista e patriótico), cindindo os atores presentes às ruas; Singer (2013) en-
tende 2013 como expressão, a um só tempo, de uma classe média inconformada e 
de um “novo proletariado” emergente; Ortellado (2013) dá centralidade à atuação 
da esquerda autonomista.
A discussão na literatura reflete a polissemia de 2013, e o enfrentamento dessa inter-
pretação mais ampla não é o objeto do presente estudo, considerando-se, ademais, 
que as especificidades locais dos protestos em diferentes cidades não permite uma 
interpretação unívoca. Ainda assim, é possível dizer que se formou um consenso em 
torno da interpretação de que, embora as passeatas de 2013 tenham sido disparadas 
pelo aumento no valor do transporte público e inicialmente organizadas por coleti-
vos específicos (Movimento Passe Livre, em São Paulo; Bloco de Lutas pelo Trans-
porte Público, em Porto Alegre; entre outros), o período de ampliação dos protestos 
caracterizou-se pela multiplicação de atores e reivindicações. Enquanto as pautas 
passaram a abranger temas múltiplos e muitas vezes sequer conectados entre si – 
como os gastos com a Copa do Mundo 2014, a PEC 37, a corrupção da esfera política 
e a repressão policial – as ruas também foram tomadas por uma multiplicidade de 
atores não vinculados aos grupos que iniciaram os protestos. Essas características, 
em conjunto, conformam o que Tarrow (2009) denomina “ciclo de protestos”:
[...] uma fase de conflito acentuado que atravessa um sistema 
social, com uma rápida difusão da ação coletiva de setores mais 
mobilizados para outros menos mobilizados; com um ritmo rápido 
de inovação nas formas de confronto; com a criação de quadros in-
terpretativos da ação coletiva, novos ou transformados; com uma 
combinação de participação organizada e não organizada; e com 
sequências de fluxos intensificados de informação e de interação 
entre os desafiantes e as autoridades (Tarrow, 2009: 182).
Exatamente pela surpresa e diversidade que configuraram os protestos de 2013, 
no curso do ciclo uma miríade de interpretações a respeito “do que estava aconte-
cendo ali” (Goffman, 2012: 30) também foi produzida, caracterizando-se uma dis-
puta interpretativa a respeito do fenômeno. Assim, uma das principais discussões 
emergentes do ciclo de protestos de 2013 foi a relação entre mídia e ativismo. Por 
um lado, presenciou-se, em 2013, a intensa utilização de novas tecnologias de in-
formação na cobertura dos protestos (Fontanetto & Cavalcanti, 2016), na difusão 
das mensagens dos manifestantes e na própria constituição das estruturas de mo-
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bilização (Silva, 2014a; 2014b). Por outro lado, os veículos de mídia corporativa não 
perderam relevância, constituíram-se como atores centrais na produção de inter-
pretações sobre o ciclo de protestos (Araújo, Alves Filho & Nunes, 2014; Fernandes, 
2016a; Lima, 2013; Moraes, 2015), disseminando conteúdo por meio de mídias so-
ciais (Bittencourt, 2013).
Essa literatura, formada principalmente por estudos situados no campo da comu-
nicação, tem apontado na direção de que, nacionalmente, houve uma mudança 
interpretativa nos veículos de mídia corporativa durante o mês de junho (Araújo & 
Alves Filho; Cammaerts & Jiménez-Martínez, 2014; Araújo, Alves F.o & Nunes, 2014; 
Fernandes, 2016a; Moraes, 2015). Os enquadramentos iniciais das mídias corpora-
tivas tenderam a condenar as manifestações como um todo, enfatizando as táticas 
violentas adotadas por manifestantes. Com a entrada de novos atores nas ruas e 
a multiplicação da pauta dos protestos, porém, os estudos identificam no mês de 
junho uma mudança interpretativa direcionada ao apoio aos manifestantes, em-
bora mantendo-se o tom condenatório a manifestantes considerados “vândalos” 
(Fernandes, 2016a; Fontanetto & Cavalcanti, 2016; Mendonça & Daemon, 2014; 
Moraes, 2015; Silva & Fernandes, 2017).
Por outro turno, quanto às interpretações produzidas pelas mídias alternativas, a 
literatura identifica que a disseminação de interpretações em mídias “não tradicio-
nais” (a maioria desses estudos trata da cobertura da “Mídia Ninja”1) possibilitou 
a emergência de “outras vozes”, destacando-se elementos pouco salientes em veí-
culos corporativos, como a violência policial aos manifestantes (Fernandes, 2016a; 
Fontanetto & Cavalcanti, 2016; Silva, 2014b). As mídias alternativas, em suma, op-
tariam por “evidenciar aquilo que a mídia tradicional não mostra” (Fontanetto & 
Cavalcanti, 2016: 360).
É no debate sobre as disputas interpretativas a respeito dos protestos de 2013 que 
o presente trabalho se insere. O foco consiste na apresentação de um modelo ana-
lítico que dê conta de identificar e descrever detalhadamente a multiplicidade e a 
complexidade de enquadramentos produzidos durante o ciclo.
O modelo analítico
Como já demonstrado, embora a noção de enquadramento interpretativo seja fre-
quentemente utilizada em estudos sobre a ação de movimentos sociais (Koenig, 
2004), bem como em pesquisas sobre comunicação e mídia (Porto, 2002), não há 
uma metodologia consolidada para se operar tal conceito (Benford, 1997). Tal cir-
cunstância, ainda que gere, como potência, um espaço aberto para experimenta-
1. Mídia Ninja é 
definida, em seu site, 
como “uma rede de 
comunicação livre 
que busca novas 
formas de produção 
e distribuição 
de informação a 
partir das novas 
tecnologias e de uma 
lógica colaborativa 
de trabalho”. 
Disponível em: 
<http://midianinja.
org/quem-somos/>. 
Acesso em: 07 Jun. 
2018.
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ções de desenhos metodológicos, ocasiona algumas dificuldades. Ao mesmo tempo 
em que se observa a dificuldade de formalização de instrumentos de identificação e 
de mensuração dos enquadramentos, muitos estudos não explicitam o trajeto per-
corrido para a detecção desses recortes interpretativos da realidade (Koenig, 2004).
Dados tais desafios, para que se confira rigor metodológico aos estudos de en-
quadramentos interpretativos, fez-se necessário dar visibilidade (Spink & Lima, 
2013) aos procedimentos adotados na construção da análise. A explicitação dos 
modelos de identificação e de análise dos enquadramentos utilizados pelo(a) pes-
quisador(a) permite que o(a) leitor(a) possa compreender os procedimentos me-
todológicos que culminaram nas conclusões do estudo. Assim, a ausência de uma 
sistematização prévia é resolvida por meio da demonstração do modo como o(a) 
pesquisador(a), no seu estudo específico, construiu metodologicamente tal opera-
cionalização (Koenig, 2004).
Nesta seção, busca-se apresentar o percurso metodológico adotado para a for-
mulação de um modelo analítico de estudo de enquadramentos a ações de mo-
vimentos sociais. Especificamente, demonstra-se como se pesquisou a cobertura 
de determinados jornais de Porto Alegre (RS) ao ciclo de protestos deflagrado na 
cidade em 2013, objeto empírico estudado por um dos autores em sua dissertação 
de mestrado.
A análise de dados foi subdividida em distintos momentos. Primeiramente, sistema-
tizou-se o banco de dados, por meio da quantificação do material documental. Pos-
teriormente, foi realizada a análise do conteúdo de notícias específicas, relativas à 
cobertura de eventos de protesto ocorridos no curso do ciclo de protestos de 2013.
A quantificação do banco de dados teve por objetivo organizar o material documen-
tal que compôs o corpus do trabalho tendo em vista que, ao total, foram seleciona-
das 542 publicações relativas às coberturas dos jornais Zero Hora, Diário Gaúcho e 
Sul21 ao ciclo de protestos de 2013. Além do aspecto de sistematização, esse pro-
cedimento permitiu a verificação analítica das tendências da cobertura de cada um 
dos jornais. Para embasamento teórico a esta etapa do trabalho, adotou-se como 
referência o estudo Vozes silenciadas: mídia e protestos. A cobertura das manifesta-
ções de junho de 2013 nos jornais O Estado de S. Paulo, Folha de S. Paulo e O Globo 
(Intervozes, 2014)2.
Posteriormente, delimitou-se, dentre as publicações que compuseram o corpus da 
pesquisa, material jornalístico para a realização de análise de conteúdo. Essa espé-
cie de análise pode ser caracterizada como um conjunto de técnicas voltado para a 
2. Zero Hora é 
considerado o maior 
jornal do Rio Grande 
do Sul, devido 
à sua estrutura 
e longevidade. 
O jornal é 
predominantemente 
dirigido para as 
classes A e B de 
Porto Alegre e das 
principais cidades 
do interior do Rio 
Grande do Sul. 
Diário Gaúcho é 
considerado um 
jornal popular, 
voltado para as 
classes B, C e D 
de Porto Alegre 
e das principais 
cidades do interior 
do Rio Grande do 
Sul. Sul21 é um 
veículo midiático 
“de esquerda” e que 
se utiliza apenas 
da Internet para a 
disseminação de 
notícias.
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sistematização e para a descrição objetiva do conteúdo de mensagens – sejam estas 
verbais ou não verbais (Bardin, 2010).
Ao se considerar que a pesquisa teve como objetivo a identificação de enquadra-
mentos interpretativos formulados ao longo do ano de 2013, foi delimitada, como 
objeto de análise, a cobertura midiática a eventos específicos de protesto ocorri-
dos durante esse período. Como critério de seleção, definiu-se serem abrangidos 
eventos que se situassem temporalmente em diferentes meses do ano, abarcando 
o período “pré-junho”, os acontecimentos de junho e as coberturas posteriores a 
este mês. Buscou-se ainda selecionar protestos que agrupassem uma multiplici-
dade considerável de características (atores envolvidos, pautas demandadas, re-
pertórios utilizados, interação entre manifestantes e aparato policial etc.). Esses 
critérios tiveram como objetivo permitir ao pesquisador identificar diferentes en-
quadramentos produzidos por cada um dos veículos, bem como verificar eventuais 
alterações de enquadramentos operadas ao longo do ano. Segue a Tabela 1 com 
os eventos escolhidos:
Fonte: autoria própria.
Tabela 1
Eventos de protesto selecionados 
para realização de análise qualitativa
Como já referido, a seleção dos eventos de protesto analisados na dissertação de 
mestrado de um dos autores (Fernandes, 2016a) justificou-se pelo objetivo de se-
rem abrangidos eventos referentes a cada um dos três períodos (anterior, durante 
e posterior), capturando-se eventuais multiplicidades e transformações de enqua-
dramentos nesses diferentes períodos. No presente texto de caráter metodológico, 
porém, o escopo não é apresentar a análise de todos os referidos eventos de pro-
testo, mas sim demonstrar, a partir da aplicação do modelo de análise a um evento 
específico, a operacionalização do modelo.
O material selecionado para o estudo foi composto por diferentes formatos jorna-
lísticos: artigos, cartas do editor, colunas, editoriais, notas, notícias. Tendo em vista 
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que a análise qualitativa se centrou nos enquadramentos das mobilizações, foram 
selecionadas, dentre as publicações referentes aos eventos da Tabela 1, apenas no-
tícias, sendo excluídos outros formatos jornalísticos. Dentre as notícias, foram se-
lecionadas aquelas cuja temática foi a realização do protesto, com a descrição das 
interações ocorridas nas manifestações e do percurso dos eventos, desde a concen-
tração de ativistas até o desfecho da mobilização. Já as retrospectivas selecionadas 
consistiram nos textos produzidos pelos jornais ao final do ano, para descrever o 
ciclo de protestos de 2013.
Para a análise do material, utilizou-se como suporte o programa informacional de 
auxílio à análise qualitativa de dados NVivo 10. Este programa permite que, a par-
tir do material empírico estudado, seja realizado um processo de codificação que 
“implica a criação de códigos, ou categorias, nas quais são armazenados índices de 
referência (indexadores) às porções do material empírico utilizado na análise” (Tei-
xeira, 2009: 28-29). As categorias, por sua vez, são termos – ou expressões – que 
condensam uma “significação central do conceito que se quer apreender” (Teixeira, 
2009: 29). Ou seja, diante da multiplicidade das informações que compõem o con-
junto dos dados da pesquisa, a codificação busca ordenar, organizar, sistematizar 
essas informações a partir de unidades de sentido – as categorias. Esse procedi-
mento realiza a transição entre o concreto e o abstrato, entre elementos empíricos 
e sistemas conceituais.
É possível que se analise o material a partir de uma lista pré-definida de categorias, 
ou que as categorias sejam criadas à medida que é consultada a base de dados (Ri-
chards, 1999; Teixeira & Becker, 2001). Neste estudo, optou-se pela segunda alter-
nativa: as notícias selecionadas foram lidas, e a partir dessa leitura foram definidos 
nós (categorias de análise), para sistematização do conteúdo e determinação das 
dimensões de análise. Foram objeto de apreciação tanto os elementos verbais – 
texto – quanto os não verbais – imagens.
A partir da recorrência das temáticas encontradas no conteúdo das notícias, as ca-
tegorias apreendidas empiricamente foram agrupadas em três amplas dimensões 
analíticas: identidade dos(as) manifestantes; caracterização da(s) reivindicação(ões); 
interações entre manifestantes e policiais. Verificou-se que essas dimensões, articu-
ladas, corresponderiam ao modelo proposto por Johnston e Alimi (2012), da manei-
ra representada pela Figura 2.
As dimensões estudadas (identidade dos manifestantes; caracterização da(s) rei-
vindicação(ões); interações entre manifestantes e policiais) foram inter-relaciona-
das e transpostas para a representação esquemática. Especificamente, trata-se das 
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interações “entre manifestantes e policiais”, pois a descrição dessas situações de 
confronto é o conteúdo central da dimensão “interação” nas notícias analisadas; 
porém, são igualmente identificados repertórios de ação que não envolvem uma 
relação direta entre ativistas e forças policiais. O modelo analítico é, portanto, tam-
bém aplicável para processos de mobilização nos quais a ação policial não é um 
elemento analítico relevante.
Como se verifica na Figura 2, as três dimensões foram articuladas de modo similar 
ao modelo proposto por Johnston e Alimi (2012), sendo a “identidade” correspon-
dente ao “sujeito”, as “interações” correspondentes ao “verbo” e as “reivindica-
ções” correspondentes ao “objeto”. O ganho analítico dessa articulação consiste na 
demonstração de que, no conteúdo das notícias, as três dimensões são construídas 
de forma relacional, e não como elementos isolados.
Aplicação do modelo analítico: 
o protesto de 27 de março de 2013
Uma vez formulado o modelo analítico da pesquisa, ao final da análise de conteúdo 
da cobertura dos dias de protesto foram construídos diagramas para sistematiza-
ção das informações contidas nas notícias. Nos esquemas, foram identificados, em 
relação a cada jornal, o “conteúdo” atribuído a cada dimensão, bem como a “qua-
lificação” (síntese interpretativa) desse conteúdo. A qualificação é um resumo do 
enquadramento interpretativo. Por fim, verificou-se se as coberturas, a partir das 
informações contidas nas notícias, classificaram as manifestações como legítimas ou 
ilegítimas (Koopmans & Olzak, 2004).
Para o presente texto, opta-se pela apresentação, de modo exemplificativo, da apli-
cação do modelo analítico à cobertura do protesto de 27 de março de 2013 pelos 
três jornais. Como já referido, a escolha de um evento específico neste texto busca 
Figura 2 
Representação da construção 
do modelo analítico da pesquisa
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atribuir centralidade a descrever a aplicação do modelo, dado que o caráter deste 
trabalho é metodológico. A escolha pelo protesto de 27 de março como exemplo de 
análise justifica-se pelo fato de o evento situar-se em um momento inicial (pré-ju-
nho) de disputa interpretativa, um período pouco estudado na literatura nacional, 
dado que esta tende a concentrar-se nos eventos de junho. Supõe-se que a configu-
ração de enquadramentos específicos no referido momento indica, mesmo antes de 
junho, padrões de cobertura distintos entre a mídia corporativa (Zero Hora e Diário 
Gaúcho) e a mídia alternativa (Sul21).
a. Zero Hora
Figura 3 
Representação gráfica da cobertura 
de Zero Hora ao protesto de 27 de março
Na notícia de Zero Hora, predomina uma interpretação negativa à ação dos(as) ma-
nifestantes. Essa constatação resta evidenciada pela análise de que, para qualifica-
ção do evento, são utilizados os termos e expressões “manifestação”, “protesto”, 
“baderna”, “confusão”, “explosão de fúria”, “animais querendo guerra”. É possível 
verificar que os(as) ativistas são posicionados como sujeitos ativos na produção de 
atos de “depredação”. Nesse sentido, são os(as) manifestantes identificados(as) 
como atores que portam a característica da “desordem” (“baderna”) e que dão iní-
cio às interações conflitivas.
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Os agentes policiais, por sua vez, não são construídos enquanto sujeitos ativos do 
acontecimento, não sendo detalhada a única ação policial narrada na notícia (de-
tenção de uma manifestante). O procedimento de atribuir aos(às) manifestantes 
a posição de sujeitos ativos da interação conflitiva é ainda associado à identidade 
coletiva de grupos e partidos “de esquerda”, de modo que, além de produzir uma 
interpretação pejorativa ao protesto, a notícia relaciona os atores a um determina-
do posicionamento no espectro político.
Por outro turno, as reivindicações dos(as) manifestantes não são contextualizadas 
(ausência de qualificação), sendo tal questão preterida em relação à identificação 
de quem eram os(as) ativistas e à descrição dos atos de “depredação”. Portanto, a 
cobertura de Zero Hora ao protesto do dia 27 de março segue um esquema inter-
pretativo “criminalizante” (Ramos & Paiva, 2007), com a atribuição de caracterís-
ticas de “perigo” e de “risco à ordem” à manifestação, sendo esta tomada como 
ilegítima (Koopmans & Olzak, 2004).
b. Diário Gaúcho
Figura 4 
Representação gráfica da cobertura 
do Diário Gaúcho ao protesto de 27 de março
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Na cobertura do Diário Gaúcho, assim como ocorre na notícia de Zero Hora, os(as) 
manifestantes são identificados(as) como os sujeitos que teriam, ativamente, pro-
duzido atos “contrários à ordem”. Também em consonância com a cobertura de 
Zero Hora, a manifestação é caracterizada a partir do termo “baderna”, recaindo a 
ênfase da cobertura sobre os atos de conflito ocorridos ao longo do protesto (com 
foco no “extraordinário” e nos aspectos conflitivos), em detrimento da descrição 
do processo de mobilização dos(as) ativistas e da descrição da pauta da luta pelo 
transporte público. Ademais, o jornal não descreve quem seriam os(as) manifes-
tantes e os(as) caracteriza como “revoltados”. A polícia, por sua vez, é situada em 
uma posição passiva, sendo sua ação descrita como reação às prévias “agressões” 
perpetradas pelos(as) manifestantes. Portanto, a cobertura do Diário Gaúcho ao 
protesto do dia 27 de março igualmente segue um esquema interpretativo “crimi-
nalizante” (Ramos & Paiva, 2007) da mobilização, sendo esta tomada como ilegítima 
(Koopmans & Olzak, 2004).
c. Sul21
Figura 5 
Representação gráfica da cobertura 
do Sul21 ao protesto de 27 de março
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No caso do Sul21, tanto a polícia como os(as) manifestantes ocupam, de forma dinâ-
mica, posição de sujeitos ora produtores, ora receptores de agressões. Tanto atos de 
repressão policial (uso de bombas de gás lacrimogêneo, detenção), quanto atos de 
danos a patrimônios, por parte de manifestantes, são citados. No entanto, a notícia 
enfatiza o ponto de vista dos(as) manifestantes, com o questionamento aos proce-
dimentos adotados pelas autoridades policiais, sendo estas reconhecidas como ato-
res disparadores do confronto (pelo uso de bombas de gás lacrimogêneo) e como 
responsáveis pela prisão da manifestante (prisão esta que, pela forma como teria 
sido conduzida, é descrita enquanto causa para insatisfação de ativistas). Ademais, 
a demanda da mobilização é contextualizada e considerada legítima (Koopmans & 
Olzak, 2004).
d. Comparando os enquadramentos
A aplicação do modelo analítico aqui proposto permite a identificação dos des-
dobramentos políticos causados pelas diferenças gerais entre as coberturas das 
mídias corporativas e alternativas durante os eventos de protesto. No caso estu-
dado, os enquadramentos do Sul21, os quais tendem a ser favoráveis ao evento 
de protesto, apresentam-se como contrapontos à mídia corporativa, representada 
por Zero Hora e Diário Gaúcho e por uma cobertura tendencialmente condenató-
ria ao evento.
Para além dessa diferença em termos gerais, já apontada na literatura nacional 
sobre os protestos de 2013 (Fontanetto & Cavalcanti, 2016; Silva, 2014b), é possí-
vel identificar como essa disputa é discursivamente construída. A investigação das 
dimensões específicas dos enquadramentos demonstra a relevância das posições 
nas quais os jornais situam os atores da interação. Se, por um lado, Zero Hora e 
Diário Gaúcho tendem a identificar os manifestantes como produtores ativos de 
táticas violentas, Sul21 enfatiza o papel ativo dos manifestantes na produção de 
reivindicações contra injustiças sociais. Da mesma forma, enquanto uma polícia 
reativa e responsável pele cumprimento formal da lei é representada na mídia cor-
porativa de Zero Hora e Diário Gaúcho, Sul21 enquadra a polícia como instituição 
ativa na produção de confrontos, questionando-se os procedimentos repressivos 
adotados.
Ademais, o elemento da qualificação de manifestantes e do evento constitui in-
dicativo central para descrição de enquadramentos no modelo analítico proposto. 
Termos como “baderna” e “confusão”, presentes na cobertura da mídia corporativa, 
demonstram uma tendência avessa a situações de perturbação da ordem. Esse tipo 
de qualificador, por outro turno, não se faz presente na narrativa no Sul21.
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Em suma, pode-se identificar que já estava em curso, mesmo em momento anterior 
a junho de 2013, uma disputa interpretativa que se tornaria mais complexa nos me-
ses seguintes. Uma das consequências políticas dessa disputa é a intensa crítica de
parte dos ativistas à cobertura da mídia corporativa ao início do ciclo de protestos, 
de modo que a própria mídia se transfigurou em um dos objetos de reivindicação no 
mês de junho (Fernandes, 2016a; Lima, 2013).
Tal circunstância impôs desafios aos meios de comunicação na cobertura dos even-
tos, o que desencadeou processos de readequação e de transformações de en-
quadramentos no curso do ciclo de protestos (Araújo, Alves Filho & Nunes, 2014; 
Cammaerts & Jiménez-Martínez, 2014; Fernandes, 2016a; Moraes, 2015). A confi-
guração de relações complexas, por vezes conflitivas e por vezes complementares, 
entre mídias corporativas e alternativas reitera a necessidade de desenvolvimento 
de instrumentos metodológicos aptos à explicação das dinâmicas midiáticas em 
um contexto de disseminação de novas tecnologias de informação e comunicação.
Conclusão
Conclusivamente, como contribuições teórico-metodológicas do estudo, podem ser 
apontadas vantagens na aplicação do modelo analítico apresentado: 
a. demonstração dos procedimentos adotados pelos meios de comu-
nicação para construção do conteúdo da notícia; 
b. explicitação e comparação dos posicionamentos adotados por di-
ferentes veículos midiáticos/por determinado veículo em diferentes 
momentos temporais, em relação à (i)legitimidade dos processos de 
mobilização; 
c. construção de tipologias sobre modelos recorrentes de cobertura 
midiática à ação coletiva.
Quanto à primeira vantagem, a estrutura proposta por Johnston e Alimi (2012) para 
o estudo de confrontos políticos foi parcialmente incorporada a este trabalho. À 
estrutura semântica “sujeito – verbo – objeto”, proposta pelos autores, correspon-
deram as seguintes dimensões, analisadas neste estudo: “identidade dos(as) ma-
nifestantes (sujeito); interações entre manifestantes e policiais (verbo); caracteri-
zação da(s) reivindicação(ões) (objeto)”. No entanto, o estudo de Johnston e Alimi 
(2012), por não ter como objeto especificamente os enquadramentos midiáticos, 
atém-se ao conteúdo expresso por essa estrutura. Por esse motivo, entendeu-se 
relevante adicionar a esse modelo os procedimentos midiáticos formais, adotados 
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para a construção do conteúdo (seleção, ênfase, exclusão etc.), conforme a noção 
de enquadramento de Gitlin (1980).
Sobre a segunda vantagem apontada, é possível, a partir do exemplo do protesto 
de 27 de março de 2013, detectar que os conteúdos dos jornais diferem em relação 
aos enquadramentos produzidos. Enquanto Zero Hora e Diário Gaúcho constroem 
uma interpretação que caracteriza a ação dos manifestantes como ilegítima, Sul21 
salienta o questionamento à ação policial e interpreta como legítimo o protesto. Es-
sas diferenças de enquadramento explicitam distintos posicionamentos assumidos 
pelos jornais nas disputas políticas em torno dos sentidos dos protestos. A variação 
pode ocorrer não apenas entre diferentes veículos, como em um mesmo veículo em 
diferentes momentos, caracterizando-se, neste último caso, mudanças de enqua-
dramento. Esse resultado reafirma a noção de que os meios de comunicação não 
são atores neutros nos conflitos políticos, mas sim atores inseridos nas disputas de 
sentido da ação coletiva.
Por fim, a adoção do modelo apresentado permite que sejam identificados enqua-
dramentos recorrentes aos eventos analisados, de modo a serem construídas tipo-
logias que sintetizem tais enquadramentos. A construção de tipologias permite a 
identificação de modelos específicos de cobertura midiática (para além da descrição 
da cobertura a eventos isolados) e a análise dos mecanismos que explicam como os 
meios de comunicação consolidam ou transformam suas interpretações na relação 
com movimentos sociais.
Em suma, a delimitação do conceito de enquadramento interpretativo, a construção 
de um modelo analítico e a apresentação das vantagens de utilização desse modelo 
constituem, em conjunto, a resposta ao objetivo traçado no início deste trabalho. 
Espera-se que o modelo desenvolvido seja utilizado em novos estudos e tenha suas 
limitações testadas em prol da constituição de metodologias rigorosas e precisas 
nos estudos em mídias e movimentos sociais.
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